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Resumo

A memória pode ser conceituada como sendo aquela capacidade humana de conservar certas
informações, sentimentos e vivência que permitem ao indivíduo atualizar impressões ou
informações passadas ou ainda as reinterpretar como passadas. Contudo, esta ação dá-se
sempre no presente e não é eivada de posições sobre os fatos rememorados. A partir das
escavações arqueológicas empreendidas nos remanescentes do Terreiro da Gomeia (Duque de
Caxias/RJ) e das memórias recolhidas acerca de seu funcionamento e crise sucessória, o
presente artigo visa debater a função da memória na construção de narrativas sobre o local,
seu funcionamento, crise sucessória e destruição. A Gomeia foi um dos grandes candomblés
fluminenses, tendo funcionado de 1951 até 1971, quando seu dirigente faleceu e iniciou-se
uma crise sucessória. A formação de três vertentes sobre estes fatos demonstra como a
memória é política e visa justificar determinados pontos de vista e posições. As memórias
recolhidas em pesquisa serão utilizadas como um dos suportes para a construção da
interpretação arqueológica sobre o término do terreiro de candomblé fluminense.
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1 Introdução1

Na década de 1940, um babalorixá baiano migrou para o Rio de Janeiro. João Alves Torres Filho, com a alcunha de Joãozinho
da Gomeia, saiu de Salvador e dirigiu-se para a então Capital Federal. Tata Londirá, seu nome religioso, é identificado como
pertencente a tradição religiosa dos Candomblés Angola e de Caboclo soteropolitanos (CHEVITARESE; PEREIRA, 2016).
Consideramos esta situação um dos motivos para a transferência do dirigente para o Rio de Janeiro. Como Capone (1996)
defende, ele estava incluído em uma “marcha religiosa” de pais/mãe de santo que deixavam a Bahia e se instalavam em solo
fluminense em busca de um mercado religioso não dominado pelas yalorixás de Salvador. Outro motivo para a marcha residia
no preconceito que o babalorixá sofria por ser homossexual, dançarino e músico, o que pode ter sido decisivo para que o Rio de
Janeiro fosse visto como um local que permitisse uma nova trajetória (CHEVITARESE; PEREIRA, 2016).

Em 1951, Joãozinho da Gomeia inaugurava seu terreiro em meio a uma ampla cobertura dos jornais, pois o dirigente não era
apenas um pai de santo, mas já atuava no carnaval carioca (Jornal Correio da Manhã, 9 de dezembro de 1951). Nos carnavais
da década de 1950 e 1970 apresentou-se em festas em clubes da Zona Sul, desfilou nas escolas de samba e atuou ainda como
um dos coreógrafos do Cassino da Urca e Teatro João Caetano, todos na então capital do Brasil (CHEVITARESE; PEREIRA,
2016). O Manso Bantuqueno Ngomenssa Kat'espero Gomeia ou Terreiro da Gomeia iniciou suas atividades instalando-se na
cidade de Duque de Caxias – região Metropolitana do Rio de Janeiro. A casa tornou-se ponto referencial para artistas e políticos
que buscavam mais que conselhos religiosos, a amizade com Joãozinho da Gomeia rendia recomendações a estes e trabalhos
para facilitar situações políticas e econômicas (CHEVITARESE; PEREIRA, 2016).
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Seci era filha de Kitala, uma das filhas de santo que se mudou de Salvador para o Rio com Pai
João. Kitala era a filha de santo mais velha dele e a gente a respeitava por isso. Ela tinha axé e
força de comando.... Seci?? Seci não tinha isso, nunca teve. Ela [Kitala] era mãe de sangue de
Seci, mas que fez a menina foi Joãozinho. Sabe, mãe carnal não pode iniciar a própria filha. A
Seci nasceu dentro da Gomeia. Quem fez o parto não foi médico, mas sim o Caboclo de Pai
João. Depois que ela nasceu Iansã desceu em Pai João e indicou que a menina seria a
sucessora dele, mas nós nunca demos bola para isso, a gente não esperava que ele morresse
como morreu. A Seci foi feita pro [sic] santo ainda bebê porque era uma criança muito doente,
fraquinha... Seci foi criada fora do terreiro, lá em Copacabana. Ela foi criada por uma madrinha
que deu estudo, botou ela no francês, na dança. Mas tudo era pago por Pai João. Ela [Seci]
teve do bom e do melhor, mas não foi criada com a gente lá dentro da Gomeia. Ela aparecia lá
só pra [sic] festas. Quando ela foi escolhida para a Gomeia a gente sabia que ela era fraca para
a coisa, não teria pulso para comandar a Gomeia. Ela era uma criança. Como uma criança
poderia ficar na frente das coisas? Não podia e a gente não podia deixar aquilo tudo morrer
(ENTREVISTADO (A) E 12).

Contudo, em 1971, a descoberta de um tumor cerebral, seguido de uma operação para sua extração, levou o dirigente a
falecer. A sua morte colocou os seus filhos de santo frente às questões sucessórias do terreiro e, como consequência, não
houve um consenso quanto a quem deveria ser o/a novo/a regente do local. Mesmo após a escolha, por meio de consulta ao

jogo de búzios, de uma criança de 10 anos (Seci de Angorô)2, instalou-se um conflito sobre a legitimidade desta nova
liderança, o que desembocou na formação de grupos que questionaram a escolha e desejavam que o local tivesse outras
lideranças (PEREIRA, 2015). Uma das fontes orais apresenta da seguinte forma a nova liderança escolhida:

A sucessão foi acirrada quando a mãe biológica do dirigente falecido optou por vender o terreno onde situava-se a Gomeia e
mudar-se para Salvador (BA). Como foi verificado entre as fontes orais, este ato levou a um determinado grupo de filhos de
santo a conseguir a posse legal do terreiro, o que influenciou a continuidade do local. As querelas sucessórias foram
exponenciada devido a uma acusação de “roubo” por parte de grupos de oposição ao que adquiriu o terreiro e suas
dependências.

O Terreiro da Gomeia entrou em desuso ou abandono total apenas no final da década de 1980, a data aproximada para isso foi

o período compreendido entre os anos de 1985 até 19883, pois as fontes orais não têm certeza e unanimidade quanto ao fato.
Contudo, os dados orais indicam que o local continuou a iniciar filhos de santo por meio de Mametu Kitala e outros que
permaneceram no local neste interim da década de 1980. Porém, a grave crise e o fechamento do local impediram esta
continuidade.

Até a década de 2000 o terreno foi utilizado pela população do entorno como um espaço para que crianças brincassem e para a
realização de festas juninas. Na década seguinte foi erguido uma pequena mureta para a acomodação do “Gomeia Sport Clube”
– um time de futebol dos moradores da rua – o que não durou muito tempo, pois o local passou a ser usado como
estacionamento de caminhões (PEREIRA et al, 2012). O destino da área da Gomeia foi definido em 2003, quando a Prefeitura
de Duque de Caxias desapropriou o local para a construção de uma creche (GAMA, 2014). Contudo, o projeto não foi executado
pela municipalidade, ficando o terreno sem uso até a atualidade.

Destaca-se que os eventos de sucessão foram decisivos para a instauração de um processo que levou a desagregação dos

espaços erigidos do terreiro4. O conflito, ou mesmo o descaso, pode ter sido um dos fatores que desencadearam o processo de
destruição do local, seja pela subtração de elementos ou mesmo pela inexistência de manutenção. Neste artigo averiguaremos
neste como se procedeu no local uma série de ações que desembocaram na desagregação e/ou destruição dos espaços
erguidos por Joãozinho da Gomeia.

Após o conflito instaurado, em tempo cronológico não consensual entre as fontes orais, já que a Justiça havia impedido que a
criança escolhida pelos búzios assumisse o comando total do terreiro, um filho de santo da casa, por meio de consulta ao
grupo, incumbiu-se da tarefa da compra do terreno onde situava-se a Gomeia, pois a mãe carnal de Joãozinho optara por
retornar para a Bahia após a morte de seu filho. A oralidade é unânime em afirmar que os filhos de santo, cada um à sua
maneira, contribuíram para a aquisição do local, sempre expressando a ideia de que ele permanecesse aberto. Ao que tudo
indica, este fato ocorreu, mas neste ponto as consequências variam conforme o entrevistado/a. Formaram-se, assim, três
memórias sobre a destruição e fechamento do local.

Para um grupo (entrevistados E2, E3, E5 e E11) a compra foi seguida de uma expulsão do grupo litigante que via em Sandra a
sucessão. Esta ação teria se dado com o auxílio de forças policiais que fecharam o acesso à rua onde localiza-se a Gomeia para
que os objetos pessoais e religiosos deste grupo fossem retirados do terreiro e colocados na rua. Quando os litigantes
conseguiram chegar em frente a este, só puderam recolher seus assentamentos, roupas e demais objetos rituais e não foram
mais permitidos de adentrar o espaço. Com o fechamento, parte da cultura material da Gomeia foi transferida para outro

terreiro fora do Rio de Janeiro. Para lá teriam sido transferidos, conforme a oralidade, os assentamentos da casa5, o trono do

dirigente6 e objeto pessoais deste7.

Para outro grupo (entrevistados E1, E4, E8 e E10), a instabilidade da sucessão foi a responsável pelo fato de que, após a
compra, os filhos de santo não chegassem a um acordo quanto a quem deveria governar. Assim, o trio indicado pela justiça
para tal fim – Ogã Valentim, Mametu Kitala e Mametu Ileci – não tiveram comando político e religioso para manter o terreiro
aberto. Este funcionou por mais alguns anos, inclusive com iniciações posteriores a morte do dirigente, sendo fechado por falta
de recursos e membros entre os anos de 1985 e 1988.



Por fim, uma terceira leitura versa que a casa se manteve aberta, mas passará por um processo de subtração de telhas, de
portas e louças do banheiro, o que foi dilapidando a casa até impossibilitar seu funcionamento (entrevistados E6, E7, E9 e
E12). Aventamos que possa ter ocorrido um incentivo ao roubo da cultura material por parte do grupo possuidor do terreno,
como forma de acelerar a destruição do local. Ou, de forma concomitante, que a população do entorno, a partir da necessidade
de construir suas residências, tenha atuado nesta subtração. Em ambos os casos o resultado foi o mesmo: a retirada de
material do local e sua dilapidação. É bom ressaltar que as escavações arqueológicas empreendidas não identificaram, por
exemplo, portas ou janelas no registro arqueológico, o que é indiciático de que eles já não compusessem a casa no momento
de seu fechamento e destruição. Não contando com verbas para as reformas, a casa teria sido abandonada ao seu novo dono,
o que nesta versão não impediu seu funcionamento.

É sobre estas três vertentes que este artigo se centrará na elucidação do processo de arruinamento do local, ou seja, como o
terreiro foi destruído, abandonado ou transferido. Cruzaremos os dados das escavações às memórias recolhidas e nessa
interlocução observaremos como desenvolveu-se uma memória do processo de destruição que indica a permanência e a perda
do teor sacro do local.

2 Coleta de dados na Gomeia

A pesquisa optou por ouvir o máximo possível de “vozes” de como era a Gomeia (fisicamente) e de como foram as suas

experiências religiosas8 no local. Assim, selecionamos doze pessoas a serem entrevistadas para este fim antes do início das
escavações do local. Inicialmente, selecionou-se alguns ex-membros da Gomeia ainda vivos (cinco pessoas ao todo, sendo três
mulheres e dois homens), com idade entre 65 a 85 anos, em média. A escolha deu-se pela constatação de que a idade
cronológica mantinha referências com o funcionamento do terreiro, além de averiguar-se com outros dirigentes quanto a
participação dos entrevistados na trajetória do terreiro. Estes primeiros entrevistados são, na atualidade, dirigentes e ogãs de
terreiros de candomblé. Destaca-se que destes apenas duas mulheres e um homem mantém-se em locais que se identificam
como pertencente a tradição Angola de Candomblé de Joãozinho da Gomeia.

Ainda na amostra, dois outros dirigentes homens foram entrevistados e, apesar de se auto identificarem como Angola e da
descendência da Gomeia, seus terreiros caracterizam-se pelo uso de termos e ritos da tradição nagô para as divindades e por
se utilizaram ainda de festas para Pomba-gira e Exus Catiços da Umbanda. A idade destes varia entre 65 a 80 anos.

Realizamos ainda a entrevista com descendentes de casas que se auto identificam como pertencentes a tradição da Gomeia,
sendo dois homens entrevistados. As idades médias estão entre 25 a 35 anos. Estes não residem no Rio de Janeiro, sendo um
morador do Recife (PE) e outro do estado de São Paulo. Devido à distância, estas entrevistas se deram por meio de
videoconferência com o envio prévio de um roteiro de assuntos. A filmagem foi transcrita em momento posterior à sua
realização e, como as demais, seguidas de liberação de utilização por meio de termo de cessão de imagem e áudio.

A pesquisa ouviu ainda moradores do entorno do terreno onde situa-se a Gomeia (ao todo, três pessoas), sendo duas mulheres
e um homem, todos com mais de 60 anos de idade e que residem no local desde a década de 1960, tendo possuído contato
com Joãozinho da Gomeia e com o terreiro em funcionamento.

As entrevistas realizadas não seguiram planejamento prévio. Solicitou-se que falassem de sua correlação com a Gomeia e o
que achavam importante sobre o tema. Quando um assunto, tal como a edificação do terreno, necessitava de mais
aprofundamento, a pesquisa intervinha na fala solicitando um aprofundamento no tema. Cada entrevista durou, em média, 60
minutos e foram transcritas posteriormente a sua realização. Previamente foram produzidos termos de consentimento para a
realização da entrevista, sendo estes assinados autorizando a sua publicação, mas condicionando a não veiculação do nome do
participante e a obrigatoriedade de supressão da identificação de pessoas e lugares que pudessem indicar quem seria o/a
entrevistada. A especificação dos entrevistados segue na Tabela 1.



A pesquisa arqueológica na Gomeia deu-se entre os anos de 2015 e 2016 em um total de 30 dias de escavação. Estas
ocorreram em dois campos, de quinze dias, com a participação de arqueólogos, estudantes de arqueologia da UFRJ, estudantes
e pós-graduandos de história da mesma universidade, voluntários e afro-religiosos que se prontificaram a contribuir com a
ação. A escavação teve o apoio logístico da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias e da Secretaria de Cultura e Turismo do
mesmo município. Com este apoio pudemos não apenas limpar o terreno para as escavações, mas também nos utilizarmos de
maquinário para a implementação das atividades de verificação do solo.

Após as atividades de escavação, a pesquisa arqueológica na Gomeia obteve uma cultura material que pode ser classificada em
três grandes eixos: objetos de uso religioso (referentes ao Candomblé), de usos seculares (aplicados às práticas do cotidiano
não religioso) e os mistos (classificados assim pela dubiedade de estarem ou em contextos religiosos ou nas práticas do dia-a-
dia). Esta clivagem permitiu a pesquisa observar que um terreiro é também espaço de moradia, de alimentação e de outros
elementos que, apesar de conhecidos na atualidade, não se sabia se deixariam vestígios no registro arqueológico.

Esta cultura material foi classificada nas seguintes categorias de materiais constituintes: objetos metálicos, vítreos, orgânicos,
cerâmicos (faianças e barrarias), tecidos, plásticos e rochosos. Isso permitiu inferir formas de utilização, ritos, práticas do
cotidiano, além de averiguar a profundidade histórica da utilização de alguns elementos, como o plástico, por exemplo, dentro
de terreiro de candomblé.

Pelo obtido, fica claro que as práticas religiosas do Candomblé deixaram vestígios no registro arqueológico. Nossa amostra
obteve 278 peças de matérias identificados como seculares (42,7% da amostra), 177 referentes aos religiosos (27,2%), 166
considerados como mistos (26%) e 30 peças sem identificação (4,1%). Se somarmos os valores mistos aos religiosos
obteremos um valor de 455 peças que indicam práticas religiosas (53,2% do escavado). Ou seja, pela soma realizada, mais de
50% de nossa cultura material escavada representa práticas, ritos e objetos de cunho religiosos no registro arqueológico do
Sítio Arqueológico Histórico do Terreiro da Gomeia.

3 Memórias sobre a Gomeia

Antes de versamos sobre as memórias da destruição, é interessante nos atentarmos às nominações que o Terreiro da Gomeia

possuiu em dialeto kimbundo9 recolhido entre as fontes orais: Bantuqueno Ngomenssa Kat'espero Gomeia ou Atim Mossó
Candengó Ingomessa Catispero. A primeira forma é passível de tradução – Manso: Aldeia; Bantuqueno: Antigo e correlato aos
Bantos na África; Ngomenssa: tambores; Kataspero: Casa de origem de Joãozinho na Bahia e Gomeia refere-se à localização

Tabela 1. Legenda dos entrevistados. Fonte: Autor, 2018.
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O lugar transcende sua realidade objetiva e é interpretado como um conjunto de significados.
Nesse sentido, os monumentos, as obras de arte, assim como cidades são lugares porque são
um conjunto de significados. Por outro lado, quando o lugar já não se coloca como um conjunto
de significados, na maioria das vezes por causa da tecnologia que transforma todos os lugares
em espaços homogêneos, em verdadeiros ‘clones paisagísticos’, os lugares passam a ser não-
lugares (LENCIONI, 2009, p. 154).

do terreiro em Salvador. Ou seja, poderíamos traduzir como “Aldeia Antiga dos bantos [dos] tambores de Kataspero da
Gomeia”. O segundo nome não se encontrou tradução, pois esta não fazia sentido nas tentativas de tradução pelos ex-

membros do local10.

A presença de dois nomes, antes de ser um problema relacionado às fontes, é tido neste artigo como um dado a ser trabalhado
pelo conceito de memória coletiva (POLLAK, 1989; HALBWACHS, 2006). Para Halbwachs (2006) toda memória possui em sua
existência um caráter psicológico: para que algo seja narrado e lembrado, torna-se necessário que haja um indivíduo e a
ocorrência de um fato a ser descrito. Nasce assim o que o autor defende ser a memória individual (HALBWACHS, 2006).
Contudo, para o autor, mesmo que aparentemente particular, a memória remete a um grupo; o indivíduo carrega em si a
lembrança, mas está sempre interagindo na sociedade, já que “nossas lembranças permanecem coletivas e não são lembradas
por outros, ainda que se trate de eventos em que somente nós estivemos envolvidos e objetos que somente nós vimos”
(HALBWACHS, 2006, p. 30). Desta maneira, temos o conceito e a correlação entre a memória coletiva e a memória individual –
uma não existindo sem a outra.

Para o caso da Gomeia é interessante refletirmos como as lembranças emergem dos contatos dos membros e entre as
vertentes de memória já descritas. Outro fator a ser considerado foi a constatação de que as memórias da destruição foram
“truncadas” e tenderam a uma apropriação e significação dos fatos ocorridos. Assim, o episódio de lembrar ou esquecer de um
evento relaciona-se aos lugares que os indivíduos ocupam ou deixam de ocupar como membros de um determinado grupo.
Halbwachs (2006) relaciona a memória à participação em um grupo social ou em uma comunidade afetiva. Neste sentido, a
simples constatação de que existem duas nominações ao local nos informa como cada pessoa tendeu a desenvolver um
processo subjetivo, mas que também é social: lembrar ou esquecer do nome do local ou apenas nominá-la de Terreiro da
Gomeia.

Nesse sentido, a memória sobre o nome da Gomeia pode ser compreendida como seletiva: depende dos valores do indivíduo,
do momento histórico e dos interesses do grupo social, que sempre se remetem a conflitos de definição das identidades
(POLLAK, 1989). Uma ausência de unicidade quanto a nominação do local pode relacionar-se ao estabelecimento de várias
vertentes de uma memória coletiva onde cada grupo, ou mesmo indivíduo, tendeu a desenvolver no contexto de filho de santo
ou no momento da crise sucessória e posterior arruinamento da casa. Lembrar ou omitir o nome da Gomeia relaciona-se a
processos que visam “lembrar”, no sentido de valorizar o passado do local ou de “esquecer” um dirigente e espaço visto como
espúrio. Em outra leitura acerca da memória, conforme defende Schwarzstein (2001), “esquecer” também pode se relacionar a
sofrimento/dor que as memórias acessadas causam. Não “lembrar” é uma forma de não acessar o trauma.

Assim, dois processos distintos quanto às memórias da Gomeia podem ser observados: o esquecimento do local (e uma
consequente dessacralização) e a manutenção de uma memória positiva, que se liga a permanência do sagrado naquele
espaço. Neste artigo este axioma nos interessa: na atualidade o terreno onde repousam os restos edificados da Gomeia e a
cultura material presente em seu solo, advinda das atividades humanas ali ocorridas, são vistos como sacro aos descendentes
do terreiro ou ele não possui nada além de elementos seculares? Estes pólos permitem debater a questão da presença ou
ausência da sacralidade nos remanescentes do terreiro. Analisar estas memórias não nos lançam ao passado, mas sim ao
presente, pois, “a elaboração da memória se dá no presente e para responder a solicitações do presente” (MENESES, 1992, p.
11). Ou seja, aos atores que ali transitaram, enquanto filhos de santo, o local ainda possui sacralidade ou ela já não existe
devido a destruição?

Para a Gomeia, então, as memórias irão se relacionar, primeiramente, com a categoria Tempo: o tempo em que o terreiro
funcionou e o tempo em que ele já não funciona. Contudo, a separação é mais um instrumental que visa dar conta de dois
momentos da trajetória do local do que, de fato, uma separação de períodos – seja ele o presente ou o passado das querelas
religiosas. A partir de nossas entrevistas, observamos que “lembrar” ou “esquecer” desenvolveu um mecanismo de construção
de um tempo: no presente se significa ou ressignifica o passado – para alguns o terreiro não possui sacralidade alguma, já
para outros, sim. Assim, questões como “quem herdou a Gomeia” e “quem agiu de forma errônea que gerasse o seu fim”
suscitaram um aprofundamento nesta correlação entre a memória e a arqueologia. Quem, portanto, é atualmente responsável
pelo o que ocorreu? Para as fontes orais consultadas, estar, observar ou transitar nos remanescentes do terreiro, na atualidade,
pode significar “reviver” o trauma ou a memória do trauma (SELIGMANN-SILVA, 2005), mas também denota atualizar o
debate/querela sobre as ações empreendidas.

Neste ínterim é que a categoria Espaço passa a ter sentido nas elaborações das memórias sobre a Gomeia:

Para algumas vozes a Gomeia mantém-se terreiro, sacro e o qual se deve obediência por isso, são a concretização material da
memória de João Alves e de sua ação. Para outros entrevistados ele não significa mais nada, pois não há nada sacro naquele
espaço, pois tudo se transferiu dali. Passa a ser um lugar sem referência, sem sentido, um lugar de passagem e sem fixação.
Assim avalia o entrevistado E4: “Ali não tem mais nada. Tudo foi levado para [suprimido o nome]. Por que acham que ali tem
alguma coisa? Não tem nada, é um terreno vazio”. O entrevistado conclui que: “A Gomeia vive em outro lugar e dentro de
mim, mas não ali”.

A partir deste conceito, podemos refletir que se o Tempo e Espaço representam e atualizam um período passado na Gomeia, o
valor dado ao local define-se como um sentido para o presente e o futuro. Pensar a relação entre os dois dentro das memórias
da Gomeia consiste, de certa maneira, em pensar uma realidade que se estabelece entre o que foi e é o terreiro e aquilo em
que se define como identidade presente – o fator que identifica vozes em suas posições na atualidade.



Isso aqui [o terreiro] ainda tem axé, meu filho. Tem gente que vê o Caboclo [Pedra Preta] aqui
de noite. Venha aqui na Quaresma, você mesmo vai vê-lo andando a noite. Não é porque
Joãozinho morreu que isso não tem mais valor. Aqui ele plantou o seu caboclo que ele trouxe
da Bahia. Mesmo que ele [o Caboclo] não more mais aqui, aqui ainda é o Terreiro da Gomeia. É
aqui que fui feita, é aqui que bato minha cabeça. Tudo aqui tem axé e não é o que houve que
muda isso.Isso aqui [o terreiro] ainda tem axé, meu filho. Tem gente que vê o Caboclo [Pedra
Preta] aqui de noite. Venha aqui na Quaresma, você mesmo vai vê-lo andando a noite. Não é
porque Joãozinho morreu que isso não tem mais valor. Aqui ele plantou o seu caboclo que ele
trouxe da Bahia. Mesmo que ele [o Caboclo] não more mais aqui, aqui ainda é o Terreiro da
Gomeia. É aqui que fui feita, é aqui que bato minha cabeça. Tudo aqui tem axé e não é o que
houve que muda isso.

Podemos analisar a dessacralização da Gomeia da seguinte forma: se nada mais naquele espaço é sagrado, seu solo não o é,
as estruturas não são e, por fim, até mesmo a memória não é mais sacra, pois este se apagou com o que denominamos de
processo de arruinamento do local. Dos entrevistados pela pesquisa, os entrevistados E1, E4, E8 e E10 não acreditam mais que
o terreno seja sacro, pois não há mais o que permita ao terreno fazer a intermediação entre o plano espiritual e o material. Se
não existem mais objetos sagrados, da mesma forma, nada mais ali se remete ao plano dos deuses. Apagou-se ou extinguiu-
se o caráter santo também com a morte do dirigente.

Conforme a cosmologia do Candomblé – Santos (1984) ou Rocha (2000) – se todos os ritos de retirada e transferência do
sagrado foram realizados e a nova casa que recebeu este material deu continuidade à Gomeia, ela está viva em outro local.
Assim, conforme esta vertente da memória, a descendência de João Alves foi mantida. O que ficou no terreno lembra um
determinado passado, mas este encontra-se, na verdade, vivo em outro terreiro. Nada em Duque de Caxias remete ao plano
dos deuses. Se eles não moram mais ali, o terreno perdeu seu teor sacro. Esta vertente baseia-se no que denominamos de
uma “Crença Oficial”, ou seja, pelos ritos de transferência e pela cosmologia do Candomblé nada mais há ali que permita
acessar o sagrado. Esta crença é tão vívida quanto às demais, mas tende a se basear em aspectos religiosos formais.

Em nossa leitura, é interessante destacar que a dessacralização da Gomeia seja, na verdade, um ato intencional, já que eles
podem apoiar a continuidade da obra de Joãozinho em outro terreiro que recebeu seus objetos e isto se relacione ainda hoje a
uma oposição à sucessora escolhida em 1971. Esta disposição nos indica que, para manter o teor santo, o terreno deveria
conter certos elementos que hoje estão ausentes. A dessacralização se deu pela perda de elementos que compunham a ligação
entre o mundo físico e o mundo espiritual, cortado o laço está desfeito o sentido sacro dos remanescentes do terreiro.

Para outro grupo, os entrevistados E2, E3, E5, E6, E7, E9, E11 e E12, o terreno da Gomeia nunca deixou de ser sacro, ou seja,
ele nunca deixou de acessar o Orum (plano espiritual), permite, hoje ainda, aos adeptos, uma conexão com suas divindades e
com as memórias das festas e ritos ocorridos ali. Mesmo com o fim do terreiro, o local não deixou de ser sacro. Uma vez
tocado pelos deuses, aquele espaço mantém-se assim eternamente. Para este grupo não importam justificativas “oficiais” da
cosmologia do Candomblé, sua “Crença Vivida” se opõe a estes argumentos e mantém a sacralidade da Gomeia. Esta posição
baseia-se nas experiências religiosas vividas, mantidas e atualizadas pela memória. O que importa é o que se sente e o que se
expressa e não as querelas sucessórias, arruinamento ou transferência dos materiais. Se houve uma intencionalidade de um
grupo em comprar o terreno e impedir a continuidade do terreiro, isso não importa, a Gomeia mantém-se viva nas memórias
das iniciações, no respeito ao terreno e nas rememorações da figura do dirigente. Como relatou o entrevistado E12:

Sobre este ponto, é interessante analisarmos outro aspecto de manutenção da sacralidade narrado pelas fontes e observado in
loco pela pesquisa: o terreno nunca foi invadido por pessoas para moraram no local, fato comum na Baixada Fluminense

quando se tem um terreno vacante2. Concomitante a isso, a creche prevista de ser construída pela Prefeitura Municipal de
Duque de Caxias nunca foi erigida, nada desenvolveu-se no local após a destruição das áreas edificadas. A não ocupação
humana nos é indicativa de que a população do entorno do terreiro ainda hoje reconhece o terreno como sacro e por isso é um
tabu ou impeditivo a sua ocupação. Morar ou construir ali poderia levar a cólera de Joãozinho sobre quem realizasse essa ação.

Por estes exemplos a pesquisa pode averiguar que o sagrado está presente no terreno. Ele nunca foi extinto e, pelo observado,
não o será. Como expressou o entrevistado E2: “enquanto a memória de Joãozinho estiver viva, a Gomeia também estará. Ali,
meu filho, o axé nunca morre. Mesmo não tendo nada, tem axé e devemos respeitar isso. Aquilo ali é solo sagrado”. É esta
rememoração que mantém a sacralidade do espaço. Visitá-lo aciona o “lembrar” sobre a iniciação, as vivências de festas ou as
confraternizações. Isso atualiza e reelabora o sentido de pertencimento ao local, independentemente de estar conservado ou
não.

Durante escavações arqueológicas empreendidas em 2016 recebemos alguns ex-membros da Gomeia que foram visitar as
atividades. Em especial uma senhora, com oitenta anos e mais de cinquenta de iniciada por João Alves, nos forneceu
argumentos que validam a leitura deste artigo de que o caráter santo do local não se perdeu. Esta senhora, com imensas
dificuldades de locomoção, ao chegar na área que estava sendo escavada, tirou suas sandálias e prestou reverência às
estruturas em evidenciação. Ela nos informou que a deferência era necessária pois a Gomeia nunca havia sido extinta, ela
estava ali naquelas estruturas. Emanavam energias daqueles restos erigidos. Segundo sua fala: “Eu fui feita aqui, ali dentro
daquele quarto que vocês tão [sic] vendo. Aqui é meu sagrado e ele nunca se perdeu. Eu fico feliz em poder ver ele de novo.
Nossa, eu passei tanta coisa boa aqui. Eu fui tão feliz aqui. Olha quanta energia emana dali”.

Assim, nos é claro que nunca houve uma dessacralização daquele local, sendo esta nossa posição neste artigo. Houve um
processo físico de apagamento e destruição das estruturas precedido pela transferência de cultura material para outro terreiro.
Contudo, o caráter religioso nunca fora extinto com estes eventos. A “Crença Vivida” atualiza e mantém operante a categoria
sacra do local. As memórias sobre o terreiro “lembram” e mantém vivas as recordações e o tom sacro daquele local.



O que o exemplo desta senhora nos permite averiguar é que a memória e crenças vividas se mantém sagrada, pois geram um
sentido de pertencimento, de vida e de identidade, mesmo não havendo mais a Gomeia. Portanto, as vivencias religiosas tidas
na Gomeia não apenas dão sentido à memória, mas a anima (no sentido de dar vida e sentido sobre esta). São elas que
mantém a sacralidade do local.

Cria-se uma memória coletiva que não apenas mantém viva a memória do dirigente, mas “luta contra a inércia do cotidiano,
captura os fragmentos que sente significantes ou úteis e trabalha por dinamizá-los” (ZUMTHOR, 1997, p. 27). A memória sacra
não anula as querelas passadas na sucessão, mas as reelaboram, excluindo dela elementos que destoam de um passado que
se deseja lembrar e manter. Nesse sentido, a Gomeia nunca deixou de ser sacra. Todos estes pontos nos indicam que
permanece no local o signo do sagrado.

4 Leitura arqueológica do processo de arruinamento no Terreiro da Gomeia: algumas conclusões

Do ponto de vista material o que significou a morte de João Alves em 1971? Como vimos, houve uma disputa em torno da
sucessão. O que isto impactou na manutenção da Gomeia até meados dos anos de 1985 ou 1988, quando o terreiro fechou?
Invariavelmente, os dados arqueológicos e orais indicam um processo de arruinamento da casa. Obtivemos três vertentes orais
sobre o fim da Gomeia e este processo: a depauperação das estruturas, o abandono e depredação dos espaços erigidos
(seguido de uma subtração de elementos) e a transferência dos objetos de Duque de Caxias para outro terreiro.

Podemos pensar que, se uma leitura é verdadeira, as outras não seriam. Se houve um abandono, não é possível que tenha
havido uma transferência de cultura material, por exemplo. Contudo, atrelando os dados arqueológicos às fontes orais, a
pesquisa arqueológica concluiu que cada um dos grupos de interesse narrou um dos elementos que levou ao fim da Gomeia.
Eles não se opõem, mas são, na verdade, complementares.

Este fato nos permite compreender como diferentes versões sobre o fim da Gomeia foram elaboradas a partir do que Parés
(2007) indica ser uma “simplificação seletiva” das memórias: no caso em questão, para reforçar ou mesmo destacar uma
posição no litígio sucessório ou quanto ao término do terreiro, as lembranças são simplificadas, redirecionadas ou mesmo
dilapidadas para a construção de uma narrativa que privilegie um fato ou uma posição religiosa e política.

Assim, para o caso da destruição, é plausível concluirmos que houve um abandono parcial do terreiro após alguns anos de
continuidade da Gomeia. Um dos grupos que assumiu o poder não deve ter conseguido manter a ordem e o funcionamento da
casa, já que a sucessão era questionada. Concomitante a este fato, com a ausência de um dirigente aceito por todos os grupos
de interesse e o parcial abandono das dependências que só eram utilizadas durante as festas, eventos de subtração de
elementos estruturais (portas, janelas e etc.) devem ter ocorrido por membros de grupos rivais que desejassem macular a
imagem de dos que regiam o terreiro.

Nesse interregno ocorreu o evento de compra do terreno da genitora de Joãozinho da Gomeia por um grupo de interesse entre
os membros da Gomeia. Esta compra tinha por função manter o terreiro em funcionamento, mas percebemos que o resultado
não foi esse, pois acirrou os embates. Este grupo que adquiriu o terreno optou por transferir os materiais religiosos mais
importantes do local para outro terreiro, permitindo que os demais membros retirassem os seus assentamentos. Assim,
transferiam-se elementos do dirigente. Mantinha-se assim uma continuidade do terreiro não mais na Gomeia de Duque de
Caxias, mas em um terreiro que se assumiu como continuação da tradição do dirigente. Com a transferência dos materiais, a
casa tendeu a encerrar suas atividades definitivamente, o que esvaziou o terreiro e transferiu para outras casas os membros
litigantes a esta ação. Neste momento os grupos de interesse arrefeceram suas atuações, pois não havia mais nada pelo que
brigar, tudo estava encerrado e transferido.

E como deu-se a destruição do local? Cruzando os dados os arqueológicos e os orais, podemos concluir que, com a morte de
João Alves, os recursos para a manutenção da casa diminuíram drasticamente, pois não havia mais, por exemplo, o dinheiro
vindo da mesa de jogo de búzios (uma das principais fontes de recursos de qualquer terreiro), assim a renda para financiar a
compra de insumos tendeu a diminuir. Ao mesmo tempo, após a morte do dirigente, as querelas políticas se avolumaram e
tornaram assuntos como a manutenção das estruturas secundários. Elementos que viessem a se deteriorar após o ano de 1971
podem não ter sido repostos, já que não foram identificados nas escavações empreendidas ou foram subtraídos em momento
não definível.

A partir dos dados da escavação, é possível interpretarmos que a direção da casa pudesse se utilizar de cotas ou mensalidades
para a manutenção dos espaços, mas é interessante destacar que mesmo esse afluxo financeiro podia não ser o necessário
para a manutenção das dependências do terreiro. Assim, a pauperização do local teve início. É possível concluir que se
consertava o essencial e necessário, deixando-se de lado outros elementos menos importantes ou que pudessem ser feitos em
outros momentos.

Como o terreiro passou por um processo em que o/a dirigente não mais residisse nele, a Gomeia passou por períodos de quase

ausência populacional12, pois os adeptos só se dirigiram ao local em dias de ritos e festas. A possibilidade de furto de
elementos construtivos deve ser considerada neste contexto e não foi impossível de ocorrer. Como já exposto, aventamos que
membros litigantes ou ainda outras pessoas podem ter feito esta ação, fato expresso nas entrevistas recolhidas.

Para a pesquisa em curso e, através dos dados orais coletados, neste processo em que o local ia se arruinando uma das
soluções encontradas foi, então, transferir os elementos religiosos para outro terreiro, pois a devastação e/ou destruição da
Gomeia encontrava-se em curso e era necessário salvaguardar a memória de João Alves. De fato, isto ocorre e não podemos
emitir um juízo de valor sobre a ação. Se ela teve interesses meramente religiosos de manter o legado de Joãozinho ou se foi

uma ação que visava dar notoriedade e uma ideia de continuidade do terreiro em outro local13, não podemos inferir sobre isso.



Contudo, as análises arqueológicas realizadas junto aos dos remanescentes edificados do local e junto a cultura material, nos
indicaram que os espaços erigidos passaram por um outro processo: houve uma destruição das estruturas com o uso de
maquinário (possivelmente um trator). Ao observarmos alguns contextos arqueológicos isso ficou claro à pesquisa. Nossa
leitura faz-se entendendo que, uma vez transferida a cultura material, houve a intenção de inutilizar o espaço. Como ocorriam
ainda “vozes” e posições que tensionavam mantê-lo aberto, fazia-se necessário barrar isso. A proibição da entrada no local foi
seguida de uma destruição do mesmo, pois nada mais havia de religioso ali. A destruição deu-se com a utilização de um
maquinário que adentrou o terreiro e no sentido norte-sul (do portão para dentro do terreno) e destruiu as paredes do
barracão, as pilastras que o sustentavam, além das casas de santo e demais estruturas. Nossa leitura baseia-se na verificação
de que as estruturas de ferragem que compunham as vigas de sustentação das edificações encontraram-se todas retorcidas e
destruídas neste sentido (norte-sul), o que indica um evento único e violento de destruição.

Esta situação também foi analisada corrobora com nossa teoria durante a escavação do Ariaxé do Terreiro14. Na camada
superior da estrutura havia uma enorme quantidade de telhas quebradas que encobriram a estrutura associadas a um
sedimento arenoso, o que defendemos ser a camada com a presença de material arqueológico. A disposição de telhas de
amianto que compunham o teto de forma tão quebradiça deve ter se dado pelo uso do maquinário para a destruição do telhado
do barracão.

O arruinamento da Gomeia, então, deu-se por uma sucessão de eventos de desmonte/furto seguido por uma destruição
mecânica? Nos ficou claro que, para barrar a possibilidade da manutenção do local, após a transferência de sua cultura material
religiosa para outro terreiro, tenha sido efetuado uma destruição de suas estruturas, o que impediria uma reocupação deste (se
ela já não estivesse impedida pela posse do terreno por um dos membros litigantes que realizaram a referida transferência).
Assim, destruir significava inutilizar os espaços do local. Ou seja, para determinado grupo, o espaço não era mais sagrado, ou
seja, passivo de intervenção para gerar a destruição.

Assim, o processo de arruinamento não foi responsável apenas pela destruição da Gomeia, mas também por um determinado
apagamento de sua presença da paisagem de Duque de Caxias. Afinal, se o que não é visto não é lembrado, destruir a
presença física do terreiro é apagar a sua presença e, de certa maneira, as suas memórias. Esta afirmação faz-se com a
constatação de que, após a destruição, implementou-se uma camada de aterro com solo argiloso que visava, em nossa leitura,
apagar a presença do terreiro. Conforme averiguado pelas escavações, esta camada encontra-se sobre os remanescentes da
destruição com a clara intenção de aterrá-los. Esta camada com função de selamento indica uma intencionalidade em apagar e
soterrar a presença física da Gomeia. Sua aplicação pode ser lida como uma ação intencional que visava descaracterizar o
terreno para uma possível venda ou mesmo para anular a presença ou reminiscência do sacro no local. Uma vez soterrada a
Gomeia, também o seu sacro não seria mais visível e só poderia ser acessado na outra casa em que os objetos transferidos se
encontram. Esta ação também pode ser entendida como a vitória de um dos grupos litigantes sobre os demais, pois soterrar
aciona o signo do esquecimento.

Do exposto até aqui, portanto, definimos que o processo de arruinamento da Gomeia caracterizou-se por uma sequência de
eventos que se iniciaram ainda com o terreiro em funcionamento nos eventos pós falecimento do dirigente, mas foi
rapidamente finalizado com a ação de um maquinário que destruiu as estruturas edificadas do local como forma de impedir sua
continuidade. Uma ação política cara ao grupo que a empreendeu, pois apagou da paisagem de Duque de Caxias um dos
terreiros referenciais para a formação do Candomblé carioca e paulista (SILVA, 1995).

Os dados arqueológicos obtidos com as campanhas de escavação nos mostraram que não havia no registro arqueológico
portas, janelas ou outros elementos similares, o que pode ser indicativo de que estes já não compunham a Gomeia no evento
final de destruição. A quantidade de telhas quebradas, também presente no solo e impossível de contabilização, nos fornecem
a leitura de que estas não foram totalmente subtraída, mas também foram destruídas pelo maquinário. Da mesma forma, a
ausência de louças sanitárias no mesmo registro reforça ainda mais nossa leitura: foram retiradas antes da destruição.

Conclusivamente, as memórias da destruição, quando unidas, apresentam um contexto de dilapidação tanto da memória física
do terreiro, mas também a tentativa de uma dessacralização do local. Contudo, mesmo a ação física não apaga as experiências
e vivências do sagrado pelo qual parcelas de nossas fontes viveram. Portanto, a sacralidade do terreiro nunca se desfez, talvez
pela suspensão repentina das querelas com a destruição, mas sobretudo pela ação da memória que ressignifica
constantemente o que foi vivido. Isto gera um sentido de continuidade e de pertencimento, tal como expresso por parte das
fontes ouvidas.

Vivência, experiências religiosas, amizades e construções de novos arranjos familiares e religiosos foram interrompidos quando
o tecido religioso não conseguiu solucionar seus conflitos ocorridos na época da sucessão de liderança. O impasse gerado pela
memória, atualizada a partir das escavações realizadas, manteve-se (e mantém-se), dando origem a uma polifonia de valores
junto ao grupo – o que ficou de legado da casa? A liderança era capaz? Por que houve o arruinamento? Defendemos que a
figura de João da Pedra Preta era o agente político que aglutinava todos os grupos políticos que já deveriam estar presentes
enquanto este dirigia o local. Mas, com a sua morte, criou-se um estado em que estes, não se entendendo quanto às
demandas de quem o sucederia, tenderam a dissociar-se e criar memórias e narrativas próprias que correlacionam seus
anseios e visões sobre a continuidade da Gomeia. Assim, se por um lado o terreiro foi esvaziado de significados até ser
abandonado no final da década de 1980, ao mesmo tempo vemos a construção histórica de narrativas que justificam tanto a
permanência dos grupos políticos de interesse quanto a sucessão. Estes últimos tenderam a associar-se e criar narrativas que
os fazem presentes até a atualidade como os que “deveriam ter governado”, mas também dão sentido a um conflito gerado por
si mesmos.

Assim, do ponto de vista material, o processo de arruinamento da Gomeia pode ser entendido como uma questão micropolítica
não solucionada e que culminou em uma sequência de ações – abandono, transferência de cultura material ou subtração desta
– regimentadas por grupos de interesse diversos quanto a continuidade do local e sua liderança. Assim, a desagregação da
Gomeia não se deu apenas no plano material, mas ocorreu também junto aos indivíduos que compunham o terreiro. As



memórias coletadas pela pesquisa apresentam como estas memórias da destruição atualizam o debate sobre a sucessão e
ainda remetem ao tema de quem deveria ter dado sequência ao terreiro.

Ao inserirmos o dado arqueológico nesta pesquisa, percebemos como o rememorar é uma “ilha de edição” que seleciona fatos
e atores para dar sentido a determinados pertencimentos ou mesmo posições políticas, nunca isentas de sentido que dá pela
posição do ator no contexto de conflito ocorrido. A materialidade dos estudos arqueológicos vem congregar mais uma forma de
analisar como esta “edição” tende a ser seletiva e se atualizar no presente dos discursos recolhidos.
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